
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.765 - SP (2016/0041105-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO TRICURY S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE ACERCA DA 
OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO. REEXAME DOS FATOS E DAS 
PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. O Tribunal de origem concluiu: "com efeito, da análise dos autos, bem assim do 
que consta tanto da contraminuta apresentada pela agravada (fls. 531/534) e das 
informações prestadas pelo Juízo da causa (fls. 535/536), a questão já havia sido 
objeto de apreciação pelo Juízo da causa e por esta E. Sexta Turma, ao apreciar 
o agravo de instrumento n° 0045148-39.2005.4.03.0000 (antigo n° 
2005.03.00.045148-0), tendo ocorrido, pois, preclusão consumativa" (fl. 583, 
e-STJ). 
3. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente consignado no v. 
acórdão recorrido implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo Interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 18 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.765 - SP (2016/0041105-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO TRICURY S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto pelo 

Banco Tricury S/A (fls. 642-645, e-STJ). O pedido de reconhecimento de violação do art. 

535 do CPC/1973 foi rejeitado, além de não ter sido conhecido o mérito ante a incidência do 

óbice da Súmula 7/STJ.

O insurgente, em breve síntese, além de insistir no pedido de violação do art. 

535 do CPC/1973, alega que "a matéria tratada no presente recurso é unicamente de direito, 

pois tem como escopo distinguir o objeto do agravo de instrumento n° 

0045148-39.2005.403.0000 daquele que originou o presente feito, afastando, 

consequentemente, a alegação inserta no v. aresto recorrido de preclusão consumativa/pro 

judicato quanto ao pedido de levantamento dos depósitos judiciais para os períodos de 

janeiro/95 a junho/95" (fl. 655, e-STJ).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 663-666, e-STJ.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.7.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, não se configura, no caso, ofensa ao art. 535 

do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Nesse sentido:

(...) VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
(...)

1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil, nem 
importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adotou, para a 
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida 
pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia.

(...)
(AgRg no AREsp 488.049/AL, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/06/2014, grifei).

A irresignação do insurgente com o conteúdo do julgamento não diz respeito à 

existência de omissão, obscuridade ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Confiram-se:

(...) VIOLAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.

I - O simples descontentamento com o decisum não gera 
violação ao artigo 535 do CPC se o Tribunal decidiu satisfatoriamente a 
lide, ainda que contrário ao interesse da agravante. Os embargos de 
declaração não visam à reforma do julgado, mas tão-somente servem para 
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sanar vícios, sem os quais não estará configurada a hipótese de cabimento 
dos aclaratórios. Pretendendo a alteração do julgado, deve o interessado se 
utilizar dos recursos cabíveis.

(...)
(AgRg no REsp 1140356/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/08/2012, grifei).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
(...) MERA IRRESIGNAÇÃO. NÃO CABIMENTO DOS ACLARATÓRIOS.

(...)
2. O simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, recurso de 
rígidos contornos processuais que serve ao aprimoramento da decisão, mas 
não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1114035/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 18/02/2015, grifei).

Não se mostra possível conhecer do recurso quanto à alegação de que não 

houve preclusão consumativa, pois demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório 

produzido nos autos para se chegar à conclusão diversa. No caso, ponderou a Corte local que 

a questão já foi dirimida, conforme seguinte trecho (fl. 583, e-STJ):

Cinge-se a pretensão da agravante a expedição de alvará de 
levantamento dos valores depositados judiciais vinculados ao processo n° 
0693734-82.1991.4.03.6100 (antigo n° 91.0693734-9), referentes a Contribuição 
Social sobre o Lucro do período de janeiro a junho de 1995, porquanto o montante 
teria sido objeto de pagamento integral, com base na Lei n° 11.941/09, de molde a 
ensejar a superveniência de saldo credor em seu favor.

Com efeito, da análise dos autos, bem assim do que consta tanto 
da contraminuta apresentada pela agravada (fls. 531/534) e das informações 
prestadas pelo Juízo da causa (fls. 535/536), a questão já havia sido objeto de 
apreciação pelo Juízo da causa e por esta E. Sexta Turma, ao apreciar o agravo 
de instrumento n° 0045148-39.2005.4.03.0000 (antigo n° 2005.03.00.045148-0), 
tendo ocorrido, pois, preclusão consumativa.

Conclui-se que a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial."  
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É sabido que "fatos admitidos na instância ordinária constituem premissa, 

inalterável, do julgamento do recurso especial ou do agravo interposto em face de sua 

inadmissão" (AgRg nos EDcl no Ag 249.524/RJ, Rel. Min. ARI PARGENDLER, Terceira 

Turma, DJ de 8/5/00).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 473 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO 
ESTADUAL FUNDADA EM FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem assentou a ocorrência de preclusão 
quanto ao tema proposto no agravo regimental que ensejou a pretensão ora em 
debate, conclusão que não pode ser afastada nesta via especial sem uma análise 
acurada dos dois recursos que foram debatidos nos autos, o que esbarra no 
enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. Impossibilidade de revisão da conclusão adotada pela Corte de 
origem, por depender do reexame do contexto fático-probatório dos autos. 
Aplicação da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 844.470/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 21/03/2016)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0041105-7 REsp 1.585.765 / SP

Números Origem:  00105695520114030000  06937348219914036100  105695520114030000  200503000451480  
201103000125693  9106937349  9303466640

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO TRICURY S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO TRICURY S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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